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1. Introducto

O préseme artigo tem por objetivo anal ¡sar um dos temas de maior

importancia e repercussáo no contexto atual do Direito: a possibilidade da

aplica^ao do Código de Defesa do Consumidor (C.D.C.) aos contratos cele

brados por intermedio da grande rede mundial de computadores.

Inicialmente, far-se-á urna breve análisc histórica da evoluqao do

comercio, até alcancar a perspectiva da sociedade Pós-Modcrna.

Posteriormente, conecntram-se os estorbos no cstudo do comercio elctróni-

co, dando-se relevo a importancia da Internet posta a seu servido.

Os aspectos jurídicos da aplicado da Le¡ 8.078/90 aos contratos

realizados com o auxfliodainfonnáticaseráoressaltados, inclusive com ¡den-

tifica^ao de principios que os nortciam.

Ao final, diante dos argumentos jurídicos desenvolvidos, haverá

lomada de pos¡9Üo diante da problemática.

Nao se tem a pretensao de esgotar as possibilidades temáticas da

materia, diante da extensáo que a informa. Busca-se contribuir para fomen

tar a discussáo, na medida em que se procura despertar a curiosidade do es

tudioso para a disciplina jurídica das relacoes contratuais firmadas através

da Internet.

2. Breve Panorama Histórico da Evoluc,üo do Comercio

O homcm, há muito. mostrou-se um ser social, buscando formas

de inleragir com o meio, tentando ampliar os horizontes de suas relac,5cs,

fossem elas comerciáis ou simplesmente associativas.

Na era primitiva, nao era praticado o comercio como elemento

idenlificadorde lucro. As pessoas viviam sob um regime rudimentar de sub

sistencia, que se realizava através da caija e da pesca, desenvolvendo-o em

agrupamentos familiares, baseados no sistema patriarcal.

Ao longo dos tempos, esses núcleos sociais comec,aram a se unir,

na busca de urna intera^ao, diantc das necessidades crcsccntcs. Essa nova

rcalidade fez surgir utensilios de uso pessoal e doméstico, que passaram a

gerar um excedente a ser comercializado através da troca. Logo se desper-
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tou para o desejo do lucro, passando a existir a mercadoria intermediaria,

que passou a ser vendida por um certo valor em moeda. Comega a fase mo

netaria.

Novas ferramentas e técnicas de produgao passam a ser desen-

• volvidas, gerando um excedente aindamaior, que necessitava ser comercia

lizado. As fronteiras sao expandidas, e as maneiras de praticar o comercio

modificam-se completamente, na medida em que se formam caravanas em

térra e desenvolvc-se a navegagáo.

Waldemar Martins Ferreira pontifica sobre este assunto:

Veio o mar a ser, no conceito de Heródoto, a

estrada mestra, a unir os homens, de tal modo

que os habitantes do in teriordos paísesjaziam

excluidos dasfacilidades e prazeres das rela-

coes dos povos e privados dos progressos da

civilizacao. A navegacáo marítima abríu assen -

das e horizontes para o comercio, que larga

mente se irradian entre os povos amigos.

(Ferreira, 1954, ps. 12/13).

Ocorreu a chamada Revolugao Industrial, que comegou na

Inglaterra e se expandiu por outros países, transformando o comercio, ao mes-

mo lempo era que novas máquinas, capazes de elevar a capacidade de pro

dugao, e por via de conseqüéncia, o consumo, atingiram escala mundial.

A etapa mais recente do processo de evolucáo histórico-comer-

cial e que inicia a época Pós-Moderna, é a Revolugáo Tecnológica, marcada

pclaGlobalizagao.oucomoalgunsprefererncharnar.Mundializagao, que po

de ser entendida como um meio de se utilizar padroes mundiais para a pro-

dugáo e para o consumo.

3. Aspectos da Sociedade Pós-Moderna

O trago marcante do processo que identifica a passagem do

Modernismo para o Pós-Modernismo é a evolugáo tecnológica, que alterou

substancialmente as relacoes económicas (incluidas as de consumo), políti

cas c sociais, as quais passam a ser realizadas de urna maneira cada vez mais

ágil, na medida em que evoluem os meios de comunicagáo.

Francisco Pedro Juca escreve:

Eiso chamadofenómenoda globalizacao, e que

jápodeserpercebido como consectarioda trun-
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sicáo Modernidade/Pós-Modernidade, portan-

to, do industrialismo para o pós-industrialis-

mo, e pelo ingresso na sociedade da informa-

gao e da tecnología. Nele o sistema produtivo

mundializa-se na proporcao e com afinalida-

de de dialogarcom o mercado consumidorque

também se mundializa. (Juca, 2000, ps. 45/46).

É nesse aspecto que Touraine, na obra Crítica da Modernidade,
assinala que o tripe da sociedade moderna é constituido por: Estado-na

cional, Empresas e Consumidor.

Na atual conjuntura, percebe-se o estreitamento das fronteiras

entre os Estados, bem como a expansáo das industrias transnacionais, pas-

sando a existir um ampio mercado de consumo.

Esse é o mesmo entendimentode Antonio Vieira Sanios, ao pon

derar:

O traco fundamental desta revolucáo comecu

a ser delineado pela migracao do papel con-

dutor do Estado-nacional, para o da Grande

Coorporaqáo. A expíaselo da economía de es

cala rompendo as barreiras tradicionais im-

póe que a producao e o consumoformem equa-

cao que ultrapassa aos limites do Estado-na

cional, que passam a ser estreitos, porque esta

nova escala tem como parámetro, seja para a

producao, seja para o consumo, o Mundo.

(Santos, 1997, p. 52).

4.0 Comercio Eletrónico e a importancia da Internet para a sua rcalizacao

A grande rede mundial de computadores surgiu na década de 60,

inicialmente destinada a fins estratégico-militares. Com o passar dos lem

pos, foi cía ampliando seu ámbito de influencia. Na década de 70, passou a

fazer parte da realidade académica. No final dos anos 90, comcifou a ser am-

plamente utilizada para diversos fins, inclusive os comerciáis.

O comercio eletrónico pode ser dividido em duas especies: entre

empresas e entre empresa e cliente. Este é o ángulo que será aprofundado.

Pode definir-sc comercio eletrónico como sendo o negocio jurídico

bilateral ou plurilateral, realizado através da informática, cm que duas partes

acordam etn perfazer um contrato que tem por objeto um produto e/ou servido.

REVISTA JURÍDICA IN VERBIS n. 14 - UFRN 127



JOSÉ ARRUDADE MIRANDA PINIIF.IRO

Alain Bensoussanconceitua-o como sendo "uní conjunto de tro

cas digitalizadas, ligadas a atividades comerciáis, entre empresas, cnlre em

presas e particulares ou entre empresas e administrado" (Bcnsoussan, 1998,

p. 118).

Nao há que se falar em comercio cletrónico sem Internet, haja

vista que a grande rede mundial de computadores é o principal meio pelo

qual se realizam as relac,óes comerciáis eletrónicas.

Há cerca de quinze anos já se comercializa eletronicamente no

Brasil. Muito antes, essa prática já era urna realidade em outros países.

Números veiculados em materia dojornal O Estado de Sao Paulo,

edi^áo de 07/02/2000. comprovam que a grande rede mundial de computa

dores é um excelente meio de se praticar atos comerciáis, indicando urna óti-

ma perspectiva de crescimento. Em 1997. o comercio clctrónicomovimen-

tou cerca de USS 8 bilhóes em lodo o mundo. No ano de 2001, as estimati

vas giravam cm torno de USS 100 a USS 150 bilhóes. Para 2002, estima-se

que cerca de USS 330 bilhóes serao comercializados. No ano de 2003, es-

pera-sc chegar a impressionante cifra de USS 600 bilhóes. No Brasil, as pro-

jc£ócs indicam que, em 2003, seráo comercializados eletronicamente cerca

de 1,9 bilhao.

E a comprova^ao de que a Internet é urna realidade que nao po

de ser descartada, constituindo-se em um modo rápido e prático para a ce-

lcbracfu) de contratos, facilitando sobremaneira a vida dos cidadáos em lo

do o mundo.

5. Os Contratos Eletrónicos

A idéia de contrato, desde os romanos, sempre leve como base as

práticas sociais, o modelo económico e o aspecto moral da época em que

praticados.

Adaptares puderam ser percebidas nessa especie de negocioju

rídico, devido as novas necessidades da sociedade em constante transforma

do, sendo que urna das mais novas formas de contratado é a elelrónica.

Claudia Lima Marques destaca:

A concepcaode contrato, a idéiade relaedo con-

tramal, sofreu, porém, nos últimos lempos urna

evolucao sensível, emface da criacáo de um

novo tipo de sociedade, sociedade industriali

zada, de consumo, massifteada, emface, tam-

bém, da evolucao naturaldopensainento teóri-

co-juñdico. (Marques, 1998, p. 37).

128 REVISTA JURÍDICA INVF.RHIS H.I4-UFRN



APLICACÁO DO CÓDIGO DE DEFESA UO CONSUMIDOR AOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA INTERNET

Nao existe urna definido em lei ou urna reiteracáo na jurispru

dencia do que vem a ser contrato eletronico, mas pode fazer-se urna analo-

gia com os conceitos que informam os contratos civis, haja vista que as úni

cas distincóes entre eles referem se ao meio através do qual é realizado o ne

gocio, a mancira de tradigáo da coisa e o momento de sua perfeicao.

Caio Mario da Silva Pereira define contrato como: "um acordó

de vontades, na conformidade da lei, e com a finalidade de adquirir, res

guardar, transferir, conservar, modificar ou extinguir direitos". (Pereira,

1999, p. 2)

Pode se dizer que contratos eletrónicos sao negocios jurídicos bi-

laterais ou plurilaterais, realizados através de mecanismos eletrónicos, atra

vés dos quais extingue-sc, modifica-se ou cria-se um direito patrimonial, de

acordó com os principios da ordem pública.

Quanto ao aspecto da seguranca nos contratos celebrados pela

Internet, o sistema de protecao mais utilizado atualmcnte é o criptográfico

de chave pública.

No Congresso Nacional Brasileiro está em discussao o Projelo de

Lei n° 1.589/99, de autoría do depulado Luciano Pizzato, que dispóe sobre o

comercio eletronico e assinatura digital, prevendo no artigo 14 que é consi

derado original o documento elelrónico assinado pelo seu autor mediante

sistema criptográfico de chave pública.

Antes de celebrar contratos eletrónicos, recomenda-se que o con

sumidor procure saber o nomc (ou razao social), endereco e telefone do ven

dedor ou da empresa para a qual trabalha; o respectivo CNPJ; a descricao

dos bens ou dos scrvicos contratados, detalhando o preco e a as obrigacocs

contratuais das partes.

Após essas precauc,oes, deve-se imprimir os dados da transaejio e

guardá-los, para que sejam usados como meio de prova de sua concretizacao.

6. Aplicacáo do Código de Defesa do Consumidor aos contratos eletrónicos

A Internet, como espaco interativo mundial, também está sujeita

as limitac,oes impostas pelo ordenamento jurídico dos países onde alúa.

Nao existe urna norma jurídica internacional que regule as rela-

coes de consumo celebradas por meio eletronico. No caso do Brasil, inexis-

tem leis específicas que regulem o assunto.

A disciplina dos contratos eletrónicos pode ser viabilizada pelo

Código de Defesa do Consumidor, desde que tenha por objeto um produto

e/ou servico, estando presente o binomio fornecedor e consumidor.

Essa protecao visa justamente tutelar os direitos da parte hipos-

suficientc, crigindo-se contra os abusos que venham a ser praticados.
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Rodrigo Benevides de Carvalho observa:

Inegável, portcmto, que o comercio eletrdnico

faz criar operacóes que nítidamente configu-

ram relacoes de consumo e que, nesse passo,

se submetem inteiramente aos preceitos trazi

dos pelo Código de Defesa do Consumidor, até

porque, nao obstante os projetos elaborados a

esse respeito, o direito brasileiro até o momen

to nao contení nenhuma norma específica que

tutele o consumidorfrente ao comercio eletró-

nico. (Carvalho, 2001. p. 101).

Conclui-se, assim, que o comercio eletrónico, no que concerne á

defesa dos consumidores, deve observar as disposifoes em geral e os prin

cipios trazidos pelo Código de Defesa do Consumidor. Alias, os preceitos a

scrcm utilizados no comercio pela Internet sao exatamente os mesmos veri

ficados no comercio tradicional, verificando-se tao somente alternes na for

ma e nos mecanismos de contratado, através do desenvolvimenio de novas

tecnologías". (Carvalho, 2001, p. 101).

O C.D.C. deve abranger a prote§3o ao consumidor em lodos os

seus níveis e aspectos do mercado de consumo.

7. Principios aplicáveis aos contratos celebrados pela Internet

A importancia principiológica ganhou for^a a partir do Pós-

Positivismo. Os valores principiológicos, na realidade jurídica atual, cons-

tituem-sc verdadeiros nortes da aplicacao e da interpretado do Direito.

Miguel Reale conceitua os principios desta maneira:

Verdadesfundantes de um sistema de conheci-

mento, como tais admitidas, por serení eviden

tes ou por terem sido comprovadas, mas tam-

bém por motivos de ordem prática de caráter

operacional, istoé, comopressupostos exigidos

pelas necessidades da pesquisa e da praxis.

(Reale, 1994, p. 299).

Muitos sao os principios que possuem importancia e repercussao

na área dos contratos eletrónicos. Abordemos alguns deles.
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7.1 Principio da boa-fé

O principio da boa-fé possui relacao estreita com o aspecto ético

das relacóes jurídicas, cuja base é a dignidade da pessoa humana como fon-

te de valores.

Segundo Silvio Rodrigues, "a boa-fé é um conceito ético, molda

do ñas idéias de proceder com correcao, com dignidade, pautando sua atitu-

de pelos principios da honestidade, da boa intencao e no propósito de a nin-

guém prcjudicar." (Rodrigues, 2002, p. 60).

Atualmenteéconsiderado,pordiversostribunaisnomundo,oprin-

cípio mais utilizado na solucáo das lides oriundas do comercio eletrónico.

É de fundamental importancia a sua aplicacáo nos contratos ele-

trónicos, haja vista a busca constante pela segurancajurídica ñas rela?oes de

consumo.

Esse principio pode ser encontrado no ordenamentojurídico bra-

sileiro no art. 4°. III, c 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 4" - A Política Nacional das Relacóes de

Consumo temporobjetivooatendimentodoscon

sumidores, o respeito á sua dignidade, saúde e

seguranga, aprotegao de seus interesses econó

micos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem

como a transparencia e harmonía das relacóes

de consumo, atendidos os seguintes principios:

III- harmonizacáo dos interesses dos partici

pantes das relacóes de consumo e compatibili-

zacáo da protecáo do consumidor com a ne-

cessidade de desenvolvimento económicoe tec

nológico, de modoa viabilizarosprincipios nos

quais se funda a ordem económica (art. 170,

da Constituigáo Federal), sempre com base na

boa-fé e equilibrio ñas relacóes entre consu

midores efornecedores;

Art. 51. Sao nulas de pleno direito, entre ou-

tras, as cláusulas contratuais relativas aofor-

necimento de produtos e servicos e que:

(-).
IV- estabelegam obrigagóes consideradas ¡ni-

quas, abusivas, que coloquem o consumidor

ein desvantagem exagerada, ou sejam incom-

patíveis com a boa-fé ou a equidade;
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Também existe previsáo no Código Comercial brasileiro, no art.

131,n. 1:

Sendonecessário interpretarascláusulasdocon-

trato, a interprétamelo, além das regias sobreti-

das, será regulada sobre as seguintes bases:

I. A inteligencia simples e adequada, quefor

mais conforme á boajé, e ao verdadeiro espi

rito e natureza do contrato, deverá sempre pre

valecerá rigorosa e restrita significacáo das

palavras.

O novo Código Civil brasileiro, consagra o principio da boa-fé

nos arts. 113 e 422:

Art. 113. Os negocios jurídicos devem ser in

terpretados conforme a boa-fé e os usos do lu

gar de sita celebracao.

Art. 422. Os contratantes sao obligadosa guar

dar, assim na conclusao do contrato, como

em sua execuedo, os principios da probidade

e boa-fé.

No direito comparado encontramos csse principio consagrado

cm varias lcgislacoes estrangeiras. Dentre elas, citamos o art. 1.134 do CC

francés, o art. 1.375 do CC italiano e o art. 157 do CC alemño.

7.2 Principio da Autonomía da Vontade

De acordó com esse principio, existe urna ampia liberdade para

se comercializar. Isso quer dizer que "as pessoas podem dispor sobre os seus

interesses, através das transacóes, contudo, geram efeitos jurídicos vincu

lantes, se a ordem positiva assim estabelecer". (Coelho, 1999, v. 1, p. 11).

Mais específicamente no comercio eletrónico, o principio da au

tonomía da vontade pode ser encontrado nos sites de leiloes, em que se bas

ta preencher um formulario de cadastro para comprar, vender ou trocar bens.

Esse principio sofre limilacSes impostas pelo ordenamcnlo jurí

dico. Segundo Claudia Lima Marques:

Na teoría do direito, a liberdade contratual en-

contra um obstáculo somente: as legras impe-
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ralivas que a lei formula. Mas no direito con-

tratual tradicional estas regras sao raras e tém

comofungaojustamenteprotegeravontade dos

individuos, como, por exemplo, as regras so

bre capacidade. No mais, as normas legáis res-

tringem-se a fornecer parámetros para a in-

terpretagáo córrela das vontades das partes e

a oferecerregras supletivaspara o casodos con

tratantes nao desejarem regular eles mesmos

determinados pontos da obrigacao assumida,

como, por exemplo, as regras sobre o lugar e o

tempo do pagamento. (Marques, 1998, p. 46).

É importante lembrarque os negociosjurídicos celebrados em nos-

so territorio, dcntre eles os contratos celebrados pela Internet, devem obser

var os requisitos exigidos pelo art. 167do novo Código Civil, quais sejam:

agente capaz, objeto lícito c forma prescrita ou nao defesa em lci, sob pena

de nulidade ou anulabilidade.

Em rcla^So ao objeto lícito, é necessário que o contrato eletróni-

co nao tenha por objeto um bem ou servido que contraste com a lei, a moral

ou os bons costumes.

No que diz respeito a forma, esta nao precisa ser especial, a me

nos que a lei expressamente a exija.

Problema maior surge quando o ato c praticado por um agente in

capaz. Em esséncia, é nulo, por nao cumprir as exigencias do Código Civil.

Entretanto, imprescindível 6 rcssaliarmos o carálcr informal que rege as re-

la^oes comerciáis, haja vista que elas nao comportan! regulamentagao rígi

da, pois o Direito Empresarial realc.a o interesse de imprimir celeridade na

contratado.

Como ainda nao existem mecanismos eficazes de controle da ca

pacidade dos agentes pela Internet, os atos praticados, apesar de serem nu

los, podem gerar efeitos jurídicos, como ocorre por exemplo no caso de urna

crianza ao celebrar um contrato de compra e vcikIm que lem por objeto um

brinquedo, utilizando-se do número docartao de crédito do pai, que autori

za a celebracao do contrato.

Caso o ato seja pralicado por menor relativamente capaz, há de

ser aplicada a regra contida nos arts. 155 do antigo Código Civil (C.C.), e no

art. 180 da Lci n° 10.406/02 (novo Código Civil):

Art. 155 do C.C. de 1916: O menor, entre 16

(ííezesseis) e 21 (vinte e um) anos, nao pode,

para se eximir de urna obrigacao, invocar a

REVISTA JURÍDICA INVERBIS n.l4-UFRN 133



JOSÉ ARRUDA DE MIRANDA PINHEIRO

sita idade, se dolosamente a ocultou, inquirido

pela outra parle, ou se, no ato de se abrigar,

espontáneamente se declaran maior.

Art. 180 do novo Código Civil: 0 menor, entre

16 (dezesseis) e J8(dezoito) anos, naopode, pa

ra eximirse de unta obrigacao, invocar a sita

idade se dolosamente a ocultou quando inqui

rido pela outra parte, ou se, no ato de obligar

se, declarou-se maior.

Portanto, cabe ao fornecedorprecaver-se ao contratar, questi onan-

do sobre a idade do adquirentc do produto ou servido.

7.3 Principio da Transparencia ou da Ampia Informaqáo

ÉmaisumagarantiaasseguradaaoconsumidorpelaLeinc8.078/90.

mais precisamente no.sarts.6°, III, 3 Pe46°, aocstabelecer:

Art. 6°- Sao direitos do consumidor:

(■■■)■

III - a infonnacao adequadu e clara sobre os

diferentes produtos e servicos, com especifica-

cao corretadequantidade, características, com-

posicao, qualidade e prega, bem como sobre

os riscos que apresentem.

Art. 31 - A oferta e a apresentacao de produtos

ou servigosdevem assegurar informaedes cor-

retas, claras, precisas, ostensivas e em língua

portuguesa sobre suas características, quali-

dades, quantidade, composicáo, preco, garan

tía, prazos de validade e origem, entre outros

dados, bem como sobre os riscos que apresen

tem ¿i saúde e seguranea dos consumidores.

Art. 46 - Os contratos que regulam as relaqóes

de consumo nao obrigarao os consumidores,

se nao lites for dada a oportunidade de tomar

conhecimento previo de seu conteúdo, ou se os

respectivos instrumentosforem redigidosde mo

do a dificultar a compreensao de seu sentido e

alcance.
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É de fundamental importancia a aplicacáo desse principio, dian

te da constante busca pela seguranca ñas relacoes de consumo, mormente as

praticadas pela Internet. A ¡nseguran9ajui ídicaé a maior inibidora da celc-

bra9ao dos contratos cletrónicos.

As informa95es de um determinado bem ou serv¡9o, ofertado pe

la Internet, por varias vezes, sao apresentadas de maneira lacunosa, possibi-

litando o equívoco do consumidor acerca do produto, que nao pode ser ma-

nuseado. Daí a importancia de serem oferecidas todas as informa95es dispo-

níveis sobre o bem, até como forma de garantía de qualidade.

Víctor Moráis de Andrade oferecc posicionamento:

Dentre osdemaisprincipios que devempennear

os contratos de consumo, inclusive os realiza

dos via Internet, estáoprincipio da transparen

cia. O consumidor, ao acessar um site, além do

direito de estar protegido contra a propagan

da engañosa ou abusiva, deve ter plena possi-

bilidade de entender todos os aspectos do con

trato que pretenda firmar: identificacáo geo

gráfica dofornecedor, afim de possibilitar-lhe

a apresentacao de eventuais reclamacóes; le-

gislacño aplicável; nivel de seguranca do site,

característica do bem ou servico oferecido;

eventual despesa com a entrega do bem ou do

servico; prazo de validade da oferta; normas

acerca do acusamento do recebimento de pe

dido e mensagens, responsabilidades das par

tes etc. Aínda que a cláusula de responsabili-

dade nao esteja dispostanosite acessado, a apli

cacáodas regras de responsabilidade do Código

de Defesa do Consumidor permanece obliga

toria. (Andrade, 2001, p. 23).

7.4 Principio da Territoriaüdade

Grave problema enfrentado pelo comercio eletrónico diz respei-

to á Ici aplicável as rela9óes contratuais surgidas ñas rclasoes de consumo

estabelecidas pela Internet, além da determimu^ao do foro competente para

dirimir daídecorrentes cóndilos.

Caso fornecedorc consumidor sejam domiciliados no Brasil, nao

existe problema aparente, haja vista que o Código de Defesa do Consumidor
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é aplicável territorialmente. Entretanto, caso o fornecedor esteja situado fo-

ra das fronteiras nacionais, podem surgir controversias.

Existcm duas corrcntes que procuram equacionar o assunto. A

primeira emende que nao se aplica o Código de Dcfesa do Consumidor, pois

o contrato foi disciplinado por urna norma que nao faz parte do ordenamen-

to jurídico alienígena. Nessc caso, o contrato seria regido de acordó com as

cláusulas estabelecidas e aceitas pelo consumidor. Tal posicionamento se

gué a orientacáo do art. 9° da Lei de Introducáo ao Código Civil, que possui

a seguinte reda^áo:

Art. 9o Para qualificar e reger as obrigacoes,

aplicar-se-á a lei do país em que se constituí-

rem.

§.]" Destinándose a obrigacao a ser executa-

da no Brasil e dependendo deforma essencial,

será esta observada, admitidas as peculiari

dades da lei estrangeira quanto aos requisitos

extrínsecos ao ato.

§2"A obrigagáo resultante do contrato reputa

se constituida no lugarem que residir o propo

nente.

A segunda, defende que ao consumidor é permitido demandar

no domicilio do fornecedor, submetendo-se á lei alienígena, com a pos-

sibilidade de ajuizar acao no Brasil, de acordó com a permissáo do art.

101,1, do Código de Defcsa do Consumidor, vindo a executá-la no país

onde tem domicilio o fornecedor, de acordó com o ordenamento jurídi-

co estrangeiro.

Nessc caso, a efeti vidade do processo estaría amplamente amea-

cada, face á morosidade que iria ocorrer. Além disso. seria necessário que o

Código de Defesa do Consumidor fosse recepcionado pelo ordenamentoju

rídico alienígena onde a acao vier a ser executada.

Jácxisteorientacaojurisprudcncial, inclusive no SuperiorTribunal

de Justica, entendendo que um produto adquirido no exterior está sujeito as

garantías de conseno no Brasil, desde que haja urna filial da empresa forne-

cedora em nosso territorio. No julgamento do Recurso Especial 63981-SP

1995/0018349-8, o Ministro César Asfor Rocha pontifica: "as grandes cor-

porasoes perderam a marca da nacionalidade para se tornarem empresas mun-

diais". No mesmo julgamento, o Ministro Ruy Rosado de Aguiar afirma

que: "Se a Panasonic est;í cm todos os lugares, ela pode prestar servico em

todos os lugares".

136 REVISTA JURÍDICA IN VERBIS n.14 - UFRN



APLICACÁl ■ DOCÓDIGO DE DEHESA DOCONSUMIDOR AOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA INTERNET

8. Conclusáo

A Internet é urna realidade presente e definitivamente instalada na

sociedade Pós-Moderna. Ao longo dos tempos, ela mostrou-se um mecanismo

extraordinario para que os homens pudessem expandir seus horizontes, tanto

na perspectiva da informacáo quanto na efetivacao do comercio mundial.

Nos dias atuais, nao existem no B ras i 1 mecanismos específicos que

controlemocomércioeletrónico.AplicaroCódigodeDefesadoConsumidor

aesses contratos é perfeitamente possível, desde que sejam celebradas rcla-

goes de consumo.

Para que sejam resolvidos problemas de aplicacáo da lei no espa-

co, no entanto, c necessária a criacáo de urna norma de caráter internacional,

capaz dedisciplinar as relacóescomerciaiseletrónicasemtodoo mundo, den

tro da perspectiva de protecáo ao consumidor.
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